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Vogais efectivos:

Director de Departamento de Administração Geral e Finanças,
Dr. Gilberto Pereira Martinho.

Técnico superior de 2.ª classe, Dr. Vítor Manuel Bernardo Frutuoso.

Vogais suplentes:

Técnica superior de 1.ª classe, Noémia Lopes Pereira Catroga
Varela.

Técnica superior de 1.ª classe, Dr.ª Maria de Fátima Matos da Rosa.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a administração pública, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

15 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Jaime
Manuel Gonçalves Ramos. 1000308318

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ

Aviso

Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 16 de Novembro de 2006, foi nomeada, com efeitos a 1 de De-
zembro de 2006, a técnica superior estagiária, na área de Psicolo-
gia, para técnica superior de 2.ª classe, na área de Psicologia, a qual
deverá aceitar a nomeação para o respectivo lugar no prazo de 20
dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

22 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Al-
berto Fateixa. 1000308340

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso

Renovação de comissão de serviço

Para os devidos efeitos se torna publico que, por despacho do pre-
sidente da Câmara datado de 28 de Julho de 2006, foi renovada, por
mais três anos, a nomeação em comissão de serviço de Alice Oliveira
Ferrão Quintela, como chefe de Divisão de Finanças, Património e
Aprovisionamento, ao abrigo dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção actual da Lei n.º 51/2005, de 30 de
Agosto, aplicada à administração local pelo Decreto Lei n.º 93/2004,
de 20 de Abril, com efeitos a 1 de Outubro de 2006.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2006. — A Vereadora Permanente, com com-
petências delegadas, Ana Maria Mendes Oliveira. 1000308356

Aviso

Renovação da comissão de serviço

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara datado de 28 de Julho de 2006, foi renovada, por
mais três anos, a nomeação em comissão de serviço de António
Manuel Monteiro Mendes, como chefe de Divisão de Infra-Estrutu-
ras e Ambiente, ao abrigo dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção actual da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agos-
to, aplicado à administração local pelo Decreto Lei n.º 93/2004, de
20 de Abril, com efeitos a 1 de Outubro de 2006.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2006. — A Vereadora Permanente, com com-
petências delegadas, Ana Maria Mendes Oliveira. 1000308359

Aviso

Exoneração

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente emitido em 11 de Setembro de 2006, foi exonerada a seu
pedido Ana Maria Pires Vaz Lopes, das funções de secretária do Ga-
binete de Apoio Pessoal ao Presidente, com efeitos a partir de 15 de
Setembro de 2006.

21 de Novembro de 2006. — A Vereadora Permanente, com com-
petências delegadas, Ana Maria Mendes Oliveira. 1000308357

Aviso

Requisição

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho emitido
em 6 de Julho de 2006 pelo director regional-adjunto de Educação do
Centro, foi autorizada a requisição, com efeitos a 1 de Setembro de
2006 e 31 de Agosto de 2007, do docente Joaquim Lourenço de Sousa,
nos termos do artigo 67.º do Estatuto da Carreira Docente.

21 de Novembro de 2006. — A Vereadora Permanente, com com-
petências delegadas, Ana Maria Mendes Oliveira. 1000308358

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso

Abertura de período de discussão pública

1 — Nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de
4 de Junho, faz-se público que se encontra aberto a partir do 8.º dia a
contar da presente publicação e pelo prazo de 15 dias, o período de
discussão pública para aprovação do pedido de licenciamento da ope-
ração de loteamento na Rua de São Bento, 186 a 202, em Lisboa,
durante o qual os interessados poderão apresentar as suas reclama-
ções, observações ou sugestões.

2 — Durante este período, os interessados poderão consultar o
projecto de loteamento, bem como os pareceres emitidos, devendo
dirigir-se à Divisão de Administração, Relações Públicas e Apreciação
Liminar (Gabinete de Relações Públicas) da Direcção Municipal de
Gestão Urbanística, Edifício CML, Campo Grande, 25, 3.º, F.

3 — Os interessados deverão apresentar as suas reclamações, ob-
servações ou sugestões em ofício devidamente identificado, dirigido
ao presidente da Câmara Municipal de Lisboa, podendo utilizar para
o efeito impresso próprio que pode ser obtido no local acima refe-
rido.

27 de Novembro de 2006. — A Vereadora do Pelouro do Urbanis-
mo, Gabriela Seara. 3000221096

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso

Concurso interno de acesso geral para preenchimento de
um lugar de carpinteiro principal, do grupo de pessoal
operário qualificado (M/F).

1 — Para efeitos do disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, conjugado com o artigo 28.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de
autorização de 26 de Junho de 2006, proferido no exercício da com-
petência que me é delegada por despacho do presidente da Câmara
Municipal datado do dia 14 de Novembro de 2005, se encontra aber-
to, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de carpinteiro principal, para
o Departamento Técnico, do quadro privativo do pessoal desta Câ-
mara Municipal, publicado no apêndice n.º 37 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 76, de 18 de Abril de 2006.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-




